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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pleito de renovação do Reconhecimento do Curso de Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, formulado às fls. 02 e que está instruído com os documentos de fls. 03 usque 38. Através da Ata de fls. 42 e seguintes foi nomeada a Especialista Profª Irene Batista Muakad que apresentou Relatório às fls. 54/55, concluindo por considerar “precipitado o pedido de Renovação de Reconhecimento” pelas razões que expõe, dentre as quais a falta de Projeto Pedagógico.

Às fls. 57/76, a Instituição requerente apresentou o Projeto Pedagógico, tendo este Relator requerido a oitiva da Especialista a respeito (fls. 77), o que efetivamente ocorreu através da manifestação de fls. 79/80 que se fez acompanhar (fls. 81/96) de cópia do Projeto que já havia sido juntado aos autos.

Às fls. 97, este Relator solicitou à Instituição que apresentasse os resultados do Exame Nacional de Cursos dos anos 2000 e 2001, cumprindo através dos documentos de fls. 99/101 e complementados com as explicações de fls. 104, em cumprimento da diligência determinada às fls. 102.

1.2 APRECIAÇÃO
No Relatório apresentado às fls. 54/55 a especialista indicada concluiu ser precipitada a renovação de reconhecimento em razão do desatendimento das sugestões formuladas por este Conselho por ocasião da avaliação institucional e que se referem à adoção de carreira docente, instituição de programa de acompanhamento de egresso, implantação de laboratório de informática, ampliação da biblioteca quanto à área física e elaboração da proposta pedagógica (fls. 15).

Em razão desse entendimento, baixaram-se os autos em diligência para que a Instituição requerente apresentasse o Projeto Pedagógico proposto para o Curso, o que efetivamente foi apresentado às fls. 61 e seguintes, capeado pelo requerimento de fls. 57, também instruído com a Ata da Congregação que tratou das questões relativas ao Curso (fls. 58/60).

A Especialista, Profª Irene Batista Muakad, manifestou-se novamente às fls. 79/80, em especial sobre o Projeto Pedagógico proposto, mantendo suas considerações iniciais e condicionando a renovação aos resultados obtidos pelo Curso no Exame Nacional de Cursos, que estão demonstrados às fls. 100 e seguintes, com variação entre os conceitos "C" e "A", sendo certo que no ano de 2000 obteve conceito “B” e no ano 2001 obteve o conceito “C”, variação que restou justificada pela Instituição às fls. 104/105, oportunidade que também informou estar o Curso entre os nove que mais aprovam no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

As informações prestadas nos autos, e em especial o Projeto Pedagógico apresentado, dão conta que, ainda que não atendidas totalmente as sugestões formuladas por ocasião da avaliação institucional, não há impedimento para que o Reconhecimento seja renovado, embora essa renovação deva ser pelo período máximo previsto na legislação.

Não foram detectados problemas graves que possam impedir o prosseguimento do Curso e apenas com o seu prosseguimento é que será possível atingir todos os objetivos traçados no Projeto Pedagógico proposto.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Direito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, pelo prazo de três anos.

Esta renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 18 de junho de 2002

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de junho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                      Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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